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RESUMO 
A finalidade deste artigo é refletir sobre o estatuto do intelectual revolucionário na 
esquerda de inspiração marxiana. Isto é, trata-se de um mapeamento das práticas 
atreladas a tomada de pod er por meio da revolução. Com base na bibliografia 
consultada, constata-se que o período histórico do nascimento desta figura é o século 
XIX, época de proliferação do chamado socialismo científico. A perspectiva de atuação 
encontra-se ancorada nos trabalhos escritos por Marx e por Engels. O artefato teórico do 
intelectual revolucionário permite-lhe transitar entre a teoria e a prática fazendo circular 
o seu pensamento através de declarações públicas cercadas pela polêmica, efetivadas 
num compromisso de transformação da realidade por meio da conscientização do 
proletariado sobre sua real condição. Por conta desse aspecto, levantamos a título de 
conclusão, a tarefa de pensar as finitudes não conceituais ou políticas do intelectual 
revolucionário, mas sim sua conduta ética e o exercício de práticas ideologicamente 
problemáticas. 
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A finalidade deste texto é debater o estatuto do intelectual revolucionário a partir 
da construção social dessa imagem arquetípica no campo da esquerda de inspiração 
marxiana. Isto é, trata-se de um mapeamento das principais práticas atreladas a tomada 
de poder por meio da revolução. Contudo, essa incursão não tem a pretensão de ser um 
estudo biográfico que circula em torno de um determinado pensamento ou movimento 
político. Não se trata, portanto, de dar um rosto a esta figura, nem evocar antecedentes e 
feitos. 
O período histórico que marca o aparecimento e a constituição do intelectual 
revolucionário data do início do século XIX, época de proliferação do chamado 
socialismo científico, ou positivismo de esquerda. Sua perspectiva de atuação encontra-
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se ancorada nos trabalhos escritos por Marx e por Engels, principalmente aqueles que 
apontam uma crítica corrosiva contra o idealismo hegeliano, ou melhor, contra o neo-
hegelianismo alemão. 
Para iniciarmos nossa exploração, poderíamos lançar aqui um questionamento 
aparentemente simples, mas que coloca em evidência o caráter contraditório das 
palavras intelectual e revolucionário, pois afinal de contas, como é possível existir 
alguém comprometido com um projeto crítico se toda sua formação moral e acadêmica 
provém da classe burguesa? 
A resposta mais adequada para este questionamento é a de que um dito 
intelectual revolucionário compreende o mundo não da vivência cotidiana de seu 
trabalho, mas da experiência que o difere das urgências de uma classe intelectual 
tradicional. A constituição do intelectual revolucionário na sua construção embrionária 
traduz uma motivação pela realidade social eivada de contradições e interpretações 
disfuncionais pelo método materialista-dialético, dado que os fenômenos históricos são 
complexos e determinados pela sociedade capitalista nascente que necessitaria de uma 
intelligentsia própria – a vanguarda revolucionária. Em outras palavras, suas 
preocupações são outras e suas práticas estão intimamente relacionadas com a 
transformação radical por meio do engajamento social. Sendo assim, o estatuto do 
intelectual revolucionário esta inscrito numa proposta cuja operatividade é apresentada 
em A Ideologia Alemã: 
 
Até o presente os homens sempre fizeram falsas representações sobre si 
mesmos, sobre o que são ou deveriam ser. Organizaram suas relações em 
função de representações que faziam de Deus, do homem normal,etc. os 
produtos de sua cabeça acabaram por se impor à sua própria cabeça. Eles, os 
criadores, renderam-se às suas próprias criações. Libertemo-los, pois, das 
quimeras, das idéias, dos dogmas, dos seres imaginários, sob o jugo dos quais 
definham. Revoltemo-nos contra esse predomínio dos pensamentos. 
Ensinemos os homens a substituir estas fantasias por pensamentos que 
correspondam à essência do homem, diz um; a comportar-se criticamente 
para com elas, diz outro; a expurgá-las do cérebro, diz um terceiro – e a 
realidade existente cairá por terra (MARX; ENGELS, 1999, p. 17). 
 
Essa crítica é dirigida aos filósofos pertencentes a uma das mais importantes 
correntes de pensamento existente na época de Marx: o idealismo alemão. Herdeiros 
diretos da tradição hegeliana, intelectuais como Feuerbach, Bauer, Stiner, e Strauss, 
destacaram-se perante os demais pensadores de seu tempo por refletirem diretamente 
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sobre o papel da liberdade humana entendida como um valor intrínseco à modernidade, 
bem como por creditarem à formação do Estado moderno a soberania da Razão. 
Por todos esses aspectos, e principalmente pela articulação entre a reflexão 
filosófica com as análises políticas, poder-se-ia arriscar dizer que uma das principais 
concepções de intelectual no limiar da modernidade é esta debitária do idealismo 
alemão. Entretanto, a pergunta que permanece é: que tipo de intelectualidade era 
exercida por todos esses neo-hegelianos? A grande preocupação desses pensadores, 
segundo Rosenfield (1988), estava atrelada, ao fato de que, o período compreendido 
entre o final do século XVIII e o início do século XIX, viu proliferar intensas 
transformações políticas, dentre as quais destaca-se o nascimento dos primeiros Estados 
democráticos em oposição à aristocracia e a monarquia. O surgimento dessas repúblicas 
significou o aparecimento de um processo que permitiu a formação de uma nova 
concepção da realidade que exigia a compreensão diferenciada do mundo e das coisas. 
Mais do que nunca, era hora do homem libertar-se totalmente de todos os seus dogmas; 
o sujeito não poderia mais contentar-se nem com o seu destino de servo em eterna 
dívida com o seu senhor nem de criatura submissa às vontades de Deus. Esses 
acontecimentos foram exaltados, pois a modernidade foi vista por esses filósofos como 
um momento extremamente inovador em que as ideias de progresso e racionalidade 
tornaram-se as expressões da realidade. 
Em oposição ao idealismo alemão Marx demarca com precisão o fato de que a 
realidade deve ser compreendida como uma síntese das múltiplas representações. Isto 
quer dizer que, por ser um processo de síntese, a materialidade, deve ser o ponto de 
partida e não o resultado final. Neste sentido, o idealismo alemão reduz a plenitude do 
real, numa determinação abstrata que confunde a reprodução do concreto por meio da 
ideologia.  O equívoco da consciência filosófica foi o de instituir que o pensamento 
pode representar o real, sendo a materialidade um mero resultado de especulações 
metafísicas. 
Como críticos deste tempo, Marx e Engels desconfiaram de todo esse 
entusiasmo vislumbrado pelo idealismo alemão. A verificação realizada por eles em 
relação a esta categoria de pensamento consiste no fato de que esta doutrina é 
constituída pelo processo de afirmação/negação do Espírito em oposição dialética com 
o mundo. Por exemplo, pensadores como Feuerbach (2002), entendem a realidade como 
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um movimento, por meio do qual, o Espírito do mundo concretiza-se naquilo que está 
morrendo, anunciando o aparecimento no tempo presente de algo novo. Sendo assim, o 
Estado moderno, com todas as suas instâncias, só pode ser eqüitativo e justo, na medida 
que, anula e extingue da sua constituição, todas as idéias obsoletas oriundas tanto do 
conservadorismo eclesiástico, quanto dos interesses das classes aristocráticas 
favorecendo a proliferação de instituições representativas da coletividade. 
Para o materialismo histórico e dialético, não é esse movimento de 
afirmação/negação do Espírito, a grande força que atua sobre a realidade, mas sim a 
atividade humana proveniente da luta de classes. É a práxis, ou seja, o conjunto de 
ações que permite a transformação. É justamente por conta dessa constatação crítica de 
que a realidade é transformada pelas ações dos sujeitos, que o idealismo necessita ser 
combatido, pois negligencia a materialidade. 
Marx e Engels promovem uma desconstrução mostrando como esse conjunto de 
filósofos representa a perpetuação e a estratificação de um pensamento conservador 
travestido de idéias liberais. O que nos permite afirmar que, A Ideologia Alemã 
(MARX; ENGELS, 1999) é escrito para evidenciar como esses filósofos são 
mantenedores de uma longa tradição conservadora. A tarefa crítica consiste em apontar 
que a posição filosófica adotada pelos ideólogos alemães nada tem de transformadora, 
pelo contrário, significa tão somente, o prolongamento de um projeto capitaneado pela 
classe burguesa no fortalecimento do sistema capitalista. Nesse sentido, rejeitar a 
religião, por exemplo, significa tão somente substituir a ordem dogmática do 
cristianismo, pelas regras e valores burgueses presentes na concepção de Estado Civil e 
seus desdobramentos econômicos. 
As ditas polêmicas presentes nesse círculo não são mais do que profanações 
superficiais das principais teses de Hegel, sobre o lugar do Sujeito, da História e da 
Política na sociedade moderna. Neste sentido, eles acabam permanecendo atrelados aos 
seus dogmatismos e tornam-se reféns do próprio sistema que insistem em problematizar 
e não reconhecer-se. Outro ponto que liga esse conjunto de filósofos aos interesses 
burgueses é a idéia de que a revolução social só é possível por meio da transformação 
da consciência. Vejamos como é abordada essa questão em um trecho de A Ideologia 
Alemã: 
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Os velhos hegelianos haviam compreendido tudo, desde que tudo fora 
reduzido a uma categoria da lógica hegeliana. Os jovens hegelianos 
criticavam tudo, introduzindo sorrateiramente representações religiosas por 
baixo de tudo ou proclamando tudo como algo teológico. Jovens e velhos 
hegelianos concordavam na crença no domínio da religião, dos conceitos e do 
universal no mundo existente. A única diferença era que uns combatiam 
como usurpação o domínio que os outros aclamavam como legítimo. Desde 
que os jovens hegelianos consideravam as representações, os pensamentos, 
os conceitos – em uma palavra, os produtos da consciência por eles tornada 
autônoma – como os verdadeiros grilhões dos homens (exatamente da mesma 
maneira que os velhos hegelianos neles viam os autênticos laços da sociedade 
humana), é evidente que os jovens hegelianos têm que lutar apenas contra 
essas ilusões da consciência. Uma vez que, segundo suas fantasias, as 
relações humanas, toda a sua atividade, seus grilhões e seus limites são 
produtos de sua consciência, os jovens hegelianos, conseqüentemente, 
propõem aos homens este postulado moral: trocar sua consciência atual pela 
consciência humana, crítica ou egoísta, removendo com isso seus limites. 
Exigir, assim a transformação da consciência vem a ser o mesmo que 
interpretar diferentemente o existente, isto é, reconhecê-lo mediante outra 
interpretação. A despeito de suas frases que supostamente “abalam o 
mundo”, os ideólogos da escola neo-hegeliana são os maiores conservadores. 
Os mais jovens dentre eles descobriram a expressão exata para qualificar sua 
atividade quando afirmam que lutam unicamente contra “fraseologias.” 
Esquecem apenas que opõem a estas fraseologias nada mais do que 
fraseologias e que, ao combaterem fraseologias deste mundo, não combatem 
de forma alguma o mundo real existente (MARX; ENGELS, 1999, p. 25-26). 
 
Diante das mudanças sociais apresentadas pela sociedade capitalista, 
especialmente no espaço da intelectualidade alemã, a reificação hegeliana justificaria o 
mundo em transformação. Por outro lado, a oposição dos neo-hegelianos apontava para 
uma análise superficial e simbólica sobre as novas realidades construídas na sociedade 
emergente. Ambas as concepções não são mais do que fraseologias comprometidas com 
os interesses burgueses. 
A inscrição destes reducionismos reflete-se diretamente na tese reacionária de 
que a realidade só pode ser transformada por meio do exercício filosófico. É contra tal 
manifestação que o marxismo levanta-se, no sentido de suspeitar dessas ideologias 
afirmando que, de modo algum, elas contribuem para a modificação do mundo material, 
sendo que, nenhum desses intelectuais resolveu questionar-se sobre a conexão de seus 
pensamentos com a realidade permanecendo incapazes de observar que, história 
movimenta-se não pela força do Espírito Absoluto, mas sim pelo conflito entre as 
classes. 
Quando Marx e Engels (1999, p. 14) constroem sua décima primeira tese contra 
o idealismo de Feuerbach, afirmando que “Os filósofos se limitaram a interpretar o 
mundo de diferentes maneiras; o que importa é transformá-lo”, acabam por indicar a 
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necessidade imediata da ruptura do intelectual com relação ao idealismo, em nome da 
práxis revolucionária, uma vez que, essa incitação convoca os intelectuais a 
abandonarem os seus cômodos papéis, para a construção de um exercício político 
permanente e comprometido com a modificação da sociedade. O fator mais importante 
presente nesta constatação é a presença da condição de possibilidade para o nascimento 
do estatuto do intelectual revolucionário, diretamente atrelado ao materialismo histórico 
e dialético. 
Na contramão dessas perspectivas, o intelectual revolucionário possui um papel 
histórico a cumprir, produzindo esta história como sujeito transformador da realidade. 
Se desde a Antiguidade, os filósofos e intelectuais procuram interpretar o mundo pela 
ideologia, o intelectual revolucionário elege a práxis como instrumento de luta pela 
revolução completa e absoluta da realidade. 
O estatuto do intelectual revolucionário aponta para a construção de uma nova 
humanidade traduzida na utopia revolucionária da sociedade socialista. O pensamento 
de Marx, sua constituição metafórica, assim como a radicalidade diante da neutralidade 
axiológica dos filósofos alemães são compromissos de valores que, de acordo com 
Mészaros (2008), é transposto do plano metodológico para o contexto das lutas contra 
as formas de dominação ideológica e pelo estabelecimento de uma doutrina 
revolucionária fazendo que os aspectos apontados na análise política apontem para o 
estatuto do intelectual revolucionário como pré-requisito indispensável para o 
fortalecimento do socialismo. 
Como podemos observar, a leitura proposta pelo marxismo é regida não somente 
pelos modos de produção, pela economia ou por argumentações metafísicas, mas 
também pela materialidade da luta de classes. E é precisamente a luta de classes que 
coloca em oposição dois blocos que confrontam-se constantemente possuindo no fim, 
apenas um resultado: a vitória do proletariado. 
É interessante lembrar que, a luta de classes encontra-se delineada, não somente 
nos grandes textos econômicos de Marx, mas também no livro escrito em conjunto com 
Engels intitulado O Manifesto Comunista (MARX; ENGELS, 1998). Na realidade, este 
não é um simples livro, mas uma carta-testamento cujo conteúdo oportuniza a criação 
de possibilidades de ações para o intelectual revolucionário. Assumindo a configuração 
de um manual de combate, ele torna-se um instrumento imprescindível para o 
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intelectual apontar os verdadeiros inimigos da classe trabalhadora através da 
instrumentalização do proletariado tendo como princípio as diretrizes do verdadeiro 
socialismo científico. 
O Manifesto Comunista (MARX; ENGELS, 1998), apresenta, no seu 
levantamento em primeiro lugar, os reais inimigos da classe operária: a burguesia. Essa 
classe é o agente que deve ser combatido a todo custo pelos setores vanguardistas. E o 
intelectual revolucionário deve instrumentalizar tanto o operariado, quanto os 
comunistas sobre os seus conhecimentos em torno da proveniência e da emergência 
desta classe inimiga do proletariado. Este trabalho propicia o desmascaramento do véu 
que cobre o rosto da burguesia mostrando que ela não é uma aliada da classe 
trabalhadora, mas que caminha de mãos dadas com o capital. 
Evidentemente que o aparecimento da burguesia deve ser encarado pelo 
intelectual revolucionário como um acontecimento singular dentro da história ocidental, 
pois ela foi responsável pela produção de uma série de confrontos perante outros 
regimes opressores. Entretanto, se a burguesia, por meio de seus recursos ideológicos, 
afirma ter abolido as desigualdades entre os homens libertando os servos da tirania 
clerical e da subserviência aristocrata, na verdade acabou por ampliar novas condições 
de exclusão transformando uma massa de assalariados em escravos do capital. Vejamos 
uma passagem que sintetiza o papel excludente da burguesia: “A sociedade burguesa 
moderna, que brotou das ruínas da sociedade feudal, não aboliu os antagonismos das 
classes. Estabeleceu novas classes, novas condições de opressão, novas formas de luta 
no lugar das antigas (MARX; ENGELS, 1998, p. 09). 
A conclusão seria que a burguesia acabou por produzir novas formas de 
opressão, logo à modernidade é o seu tempo, pois nesse momento histórico, houve a 
dicotomização entre as classes sociais de forma acentuada como jamais fora observado 
anteriormente. 
A sentença tudo o que é sólido desmancha no ar (MARX; ENGELS, 1998, p. 
14), ressalta a grande capacidade da classe burguesa em provocar novas transformações 
em relação aos modos de produção, na medida em que, ela altera com sua tecnologia 
não uma localidade, mas sim toda a sociedade intensificando as possibilidades da 
indústria e os novos valores de mercado. 
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A burguesia, ao atuar como a força mais intensa no contexto da sociedade 
capitalista acaba gerando, por meio desse processo, a existência de novas classes sociais 
totalmente exploradas pelos seus indicadores econômicos. Em outras palavras, a 
burguesia, ao agir na expansão do mercado, acaba criando as condições para o 
aparecimento das primeiras classes operárias e do proletariado. 
É justamente a proveniência de proletariado que está inserida em um segundo 
momento de O Manifesto Comunista. Marx e Engels (1998) defendem a tese de que o 
proletariado é, por excelência, a única classe realmente revolucionária apta a deter o 
avanço burguês. O proletariado surge como uma contradição à classe burguesa, e o seu 
nascimento dá-se no instante em que passam a existir os conflitos com a burguesia. 
 
[...] com o desenvolvimento da indústria, o proletariado não só aumenta em 
número, como torna-se concentrado em massas maiores; sua força cresce e 
ele sente mais essa força. Os vários interesses e condições de vida dentro das 
linhas do proletariado são sempre mais equalizados, na proporção em que a 
maquinaria cancela todas as distinções de trabalho e, quase por toda parte, 
reduz salários para o mesmo nível baixo (MARX; ENGELS, 1998, p. 22). 
 
Porém, a participação efetiva do operariado na luta pela transformação social só 
pode ser mediada pela instrumentalização do intelectual revolucionário. Essa direção 
das massas efetiva-se por meio de um duplo papel que envolve a teoria e a prática. O 
papel exercido pelos intelectuais é referendado não pela reprodução de princípios 
ideológicos burgueses, mas sim pela instrução coletiva das massas sobre o modo de 
funcionamento desse sistema, como se cada peça dessa grande engrenagem que é o 
capitalismo, fosse minuciosamente analisada em nome do conhecimento da classe 
trabalhadora. Esta luta explicita-se na clara divisão entre emancipação ilusória da 
consciência e a produção espiritual. Daí a necessidade do intelectual revolucionário 
percorrer o modo de funcionamento do capitalismo, e mais do que isso, difundir esse 
funcionamento instrumentalizando as massas, fazendo-as despertar do processo de 
alienação. 
Isso porque o operariado como uma contradição objetiva da burguesia encontra-
se submetido aos interesses da classe dominante não sendo capaz de romper com esse 
processo por si só, pois o espontaneísmo de classe está articulado com a alienação. Ora, 
se o trabalho dividido objetiva e assujeita ele não é um instrumento de libertação, mas 
sim um instrumento reificação. A superação dessa alienação só pode ser efetivada 
quando existe uma participação efetiva do intelectual revolucionário que por meio de 
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seus conhecimentos sobre o capitalismo promove uma quebra e desconstrói esse 
processo. 
Da mesma forma que a questão epistemológica, as estratégias de intervenção 
não se limitam a meros atos desorganizados ou pequenas insurreições levianas. É 
somente por meio da destruição completa do processo de alienação que as estratégias de 
intervenção podem ser melhor elaboradas. Contudo, tais estratégias não se limitam a 
meros atos desorganizados ou pequenas insurreições levianas. Elas compõem o núcleo 
central da política empregada pelo estatuto do intelectual revolucionário. 
A estratégia faz parte de uma conduta que orienta o procedimento de atuação 
dessa figura por meio da canalização da luta de classes tendo como objetivo final a 
derrota da burguesia e a implantação da ditadura do proletariado. 
Assim sendo, uma estratégia só pode concretizar-se no momento em que o 
intelectual empreende uma leitura precisa sobre as classes sociais. Isto é, quando ele 
torna explícito o caráter conflituoso das relações entre as classes. Essa explicitação deve 
orientar-se segundo alguns preceitos. Em primeiro lugar, o intelectual deve avaliar 
objetivamente as relações mútuas entre todas as classes. Em segundo lugar, deve 
investigar detalhadamente as condições econômicas presentes em cada classe e como 
essas condições favorecem o confronto entre as mais variadas classes. Em terceiro 
lugar, ele deve levar em conta a necessidade de elaborar estratégias voltadas para o 
futuro a partir da experiência do próprio movimento operário. Em quarto lugar, deve 
instrumentalizar as massas fomentando nelas a consciência de classe, de modo a 
preparar o terreno para a emergência do período revolucionário. Finalmente, ele deve 
lutar pelo fortalecimento da unidade do movimento operário. 
O intelectual revolucionário elabora todo esse conjunto de preceitos a partir do 
conhecimento que possui sobre a luta de classes. Neste sentido, ele é capaz de prever o 
rumo que esse confronto assumirá, pois a concretização da estratégia depende de um 
apurado censo crítico e um olhar histórico e sociológico sobre a realidade. 
 
O ponto de partida da estratégia é a análise da correlação de classes que 
existe neste momento em um determinado país. Esses dados são obtidos a 
partir de uma análise marxista da sociedade e das classes sociais, classes 
essas que são a expressão, em nível político, dessa estrutura social. Mas não 
se limita a uma análise estática desses dados, mas os projeta dinamicamente 
para o futuro, partindo das leis tendenciais do desenvolvimento da luta entre 
as classes e da experiência prática obtida nas lutas anteriores, tanto em seu 
próprio país quanto de outros países. Isso permite ao estrategista prever quais 
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serão as forças motrizes do seu futuro processo revolucionário, qual será sua 
força dirigente e qual deve ser a política a seguir para se ganhar cada vez 
mais adeptos para a causa revolucionária. É desnecessário dizer que essa 
correlação de classes interna não pode ser isolada da correlação de classes em 
nível internacional, já que, desde que o modo de produção capitalista se 
universaliza, não há lutas internas em um país, por menores que seja, que não 
tenham uma repercussão no sistema global (HARNECKER, 2003, p. 83-84). 
 
As estratégias correspondem a ações coletivas capitaneadas por uma instância 
representativa. Daí a necessidade do intelectual revolucionário estar inserido nas 
instâncias como partidos políticos e sindicatos, por exemplo, devendo conduzir as 
grandes lutas nacionais e as batalhas que fazem acentuar o caráter conflituoso das 
classes e a superação do capitalismo. Isto não significa que as lutas menores devam ser 
deixadas de lado, porém tais lutas devem estar comprometidas com um projeto maior, 
no caso, o socialismo. Neste sentido, a grande questão que circula sobre todas essas 
estratégias é o fato das relações sociais existentes estarem sujeitas a transformação 
histórica da relação entre opressor e oprimido. 
Diante desse quadro, é essencial ao intelectual revolucionário a participação 
efetiva em todos os conflitos sociais. A análise de tal questão é importante para 
distanciar o comunismo de outras correntes libertárias como o anarco-sindicalismo e o 
socialismo utópico. Por todos esses aspectos, o intelectual revolucionário é o grande 
aliado da classe trabalhadora. 
O Estado e a Revolução (LÊNIN, 1983) apresenta importantes considerações 
acerca do estatuto do intelectual revolucionário. Nesse escrito, Lênin interroga-se sobre 
o que o marxismo tem a dizer sobre o papel do proletariado e do intelectual na 
revolução, transformação e destruição do Estado. Para Florestan Fernandes (1983), O 
Estado e a Revolução, reflete diretamente a postura de uma política bolchevique nos 
momentos que antecederam a maior revolução organizada pelo proletariado na história 
da sociedade ocidental. A argumentação presente no interior daquelas páginas, funciona 
como um prelúdio de um acontecimento decisivo para o nascimento do primeiro Estado 
socialista. De fato, ao lançar-se um olhar histórico para as primeiras décadas do século 
XX, observa-se como as teses marxistas provocaram uma mudança de rumo nos 
desdobramentos políticos do comunismo russo. Por exemplo, em 1917 Lênin afirmava 
que o controle de todo processo revolucionário deveria ser do proletariado e não dos 
setores burgueses. Até aí nada de mais se levarmos em conta a recomendação do 
marxismo sobre o papel do proletariado nos conflitos de classe. Entretanto, deve-se 
Revista Iniciação Científica, v. 10, n. 1, 2012, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
218 
lembrar o caráter excepcional da Rússia, um país tipicamente agrário e que sequer havia 
experienciado a emergência de uma revolução burguesa ou mesmo passado pelo 
processo da revolução industrial. Nesse sentido, a questão revolucionária havia 
transformado-se, para uma parcela de intelectuais burgueses, em um processo 
teleológico constituído por etapas de transição e não mais uma estratégia combativa. 
Justamente por conta dessa burocratização das teses marxistas que Lênin procurou 
pensar a transformação do partido comunista russo em uma instância realmente 
representativa da classe trabalhadora. 
Mais do que um instrumento teórico, o marxismo deveria ser encarado como 
uma conduta revolucionária. A dialética marxista não é reflexiva, nem reformista, ou 
seja, não assume um caráter institucionalizado e burocrático como propõem as 
instâncias liberais e social-democratas. Pois bem, de acordo com a perspectiva 
revolucionária, jamais o povo obterá o controle do Estado por meio de artefatos 
burgueses como o voto e a representação democrática. 
Da mesma maneira, simples atos subversivos não representariam o fim do 
Estado. Na realidade, essas pequenas rebeliões seriam incapazes de sustentar-se sendo 
rapidamente esmagadas pelas instituições repressivas. Se a tomada do poder não passa 
pela aliança e sujeição aos aparatos burgueses, nem tampouco aos atos de insurreição, 
resta apenas um caminho a ser trilhado, e tal caminho é a educação e a conscientização 
das massas sobre o papel da revolução. A educação crítica e a bolcheviquização seriam 
o ponto de partida para a promoção do marxismo na luta pela transformação social. 
Neste sentido, a instrução direta do proletariado é uma das tarefas mais 
importantes a ser desenvolvida pelo intelectual revolucionário. A transmissão dessa 
instrução permite que classes historicamente exploradas pelo capitalismo venham a 
conscientizar-se da sua real condição fazendo que a alienação pelo trabalho e os 
mecanismos ideológicos sejam implodidos pelas táticas coletivas de luta contra o 
Estado, contra a burguesia e contra o capital. É o estudo científico do marxismo que 
permite ao proletariado enxergar em todos os seus detalhes, todas as contradições 
presentes no Estado burguês assim como as rupturas possíveis e necessárias a 
instauração de uma nova ordem. 
Talvez a mais significativa dessas instruções diga respeito à constatação, por 
parte do intelectual revolucionário, sobre o papel do Estado na sociedade moderna. O 
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socialismo revolucionário permite colocar sob suspeita a grande crença que a burguesia 
atribuiu a esta instância. Essa fé no Estado e nas suas instituições é desmontada pelos 
argumentos precisos de uma perspectiva crítica que vê no Estado capitalista a 
manifestação explícita de todas as contradições existentes. Nesse sentido, nada melhor 
do que compreendê-lo tanto no âmbito teórico, quanto no nível da prática política. 
 
A questão do Estado assume, em nossos dias, particular importância, tanto do 
ponto de vista teórico como do ponto de vista da política prática. A guerra 
imperialista acelerou e avivou ao mais alto grau o processo de transformação 
do capitalismo monopolizador em capitalismo monopolizador de Estado. A 
monstruosa escravização dos trabalhadores pelo Estado, que se une cada vez 
mais estreitamente pelo Estado, que se une cada vez mais estreitamente aos 
onipotentes sindicatos capitalistas, atinge proporções cada vez maiores. Os 
paises mais adiantados se transformam (referimo-nos à “retaguarda” desses 
países) em presídios militares para os trabalhadores. Os inauditos horrores e o 
flagelo de uma guerra interminável tornam intolerável a situação das massas 
e aumentam a sua indignação. A revolução proletária universal está em 
maturação e a questão das suas relações com o Estado adquire, praticamente, 
um caráter de atualidade (LÊNIN, 1983, p. 01). 
 
Se o Estado representa na modernidade, a grande força que explora e reprime a 
classe trabalhadora ele deve ser o inimigo a ser combatido, e tal combate torna-se 
possível no instante em que passa a proliferar a revolução concreta contra o capitalismo. 
O que diferencia uma revolução burguesa de uma revolução socialista é o fato de que 
enquanto a revolução burguesa ocupa-se em apoderar-se do Estado com a finalidade de 
aperfeiçoá-lo e dobrá-lo aos seus interesses, a revolução proletária procura apropriar-se 
dessa máquina com a finalidade de destruí-la. O que diferencia o marxismo das demais 
doutrinas políticas sobre o Estado, portanto, é o fato que a corrente do materialismo 
histórico e dialético enxerga no Estado a cristalização das contradições entre as classes 
sociais. Sendo assim, a importância do movimento revolucionário é garantir a 
dominação política por meio da atividade engajada de um partido comunista eficiente e 
de uma práxis entrelaçada pelo estatuto do intelectual revolucionário. 
Contudo, existe um obstáculo a ser ultrapassado: o desvirtuamento da doutrina 
do materialismo histórico e dialético. O Estado e a Revolução (LÊNIN, 1983) denuncia 
que o marxismo e todas as suas teses revolucionárias foram deturpadas por pensadores 
reacionários e aproveitadores políticos. O desafio consiste em evidenciar tanto no nível 
político, quanto no nível teórico, um resgate dessa práxis revolucionária, bem como 
rechaçar do movimento comunista esses aproveitadores. 
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Mas, como devem ser estruturadas essas estratégias? Qual o momento exato para 
o início de uma revolução? Os países industrializados estariam mais perto do socialismo 
do que aqueles países não industrializados? Todas essas perguntas exigem, de fato, uma 
análise sobre as experiências revolucionárias ocorridas na Europa do Século XIX e o 
início do século XX. Tal tarefa é empreendida por Lênin (1983) para situar tanto a 
experiência francesa de 1848, quanto à de 1871 de acordo com a perspectiva marxista. 
Em O Dezoito Brumário de Luis Bonaparte, Marx (2003) aprofunda o olhar 
sobre a revolução burguesa estudando as insurreições que culminaram tanto com a 
consolidação do capitalismo francês quanto o nascimento da III República. Segundo ele, 
todos aqueles movimentos devem ser compreendidos como manifestações tipicamente 
burguesas, pois foram lideradas por partidos e dirigentes representantes diretos desta 
classe. Essas revoluções significaram o esgotamento por completo do absolutismo 
monárquico e a transição para a construção de um governo liberal e democrático. De 
acordo com a visão histórica proposta pelo marxismo, 1848 e 1871 deveriam ser 
entendidos como antecedentes necessários ao desenvolvimento do capitalismo e à morte 
do ancien régime. De fato, após 1848, a França passou a ser o país europeu onde os 
conflitos de classe atingiram níveis extremos, isso porque ela era uma das poucas 
nações modernas, na qual o feudalismo fora completamente destruído em nome do 
advento da classe burguesa. Cada vez mais a aristocracia cedeu lugar aos novos anseios 
econômicos do capitalismo fazendo de Paris uma das cidades européias mais 
importantes do final do século XIX. Consequentemente, a luta do proletariado era muito 
mais intensa do que em outros países ainda impregnados pelo ostracismo aristocrático 
aonde o proletariado era uma massa disforme e sem qualquer força. Embora em 1871, o 
operariado tenha instalando a comuna de Paris, acabando por materializar a revolução 
faltou agregar a esse processo a participação efetiva dos intelectuais revolucionários. 
Sem uma liderança eficaz o movimento operário foi rapidamente esmagado pelo 
bonapartismo. 
 
Marx não se contentou em entusiasmar-se com o heroísmo dos comunardos, 
“tomando o céu de assalto”, segundo sua expressão. Muito embora o 
movimento das massas falhasse ao seu objetivo, Marx viu nele uma 
experiência histórica de enorme importância, uma passo para a frente na 
revolução proletária universal, uma tentativa prática mais importante do que 
centenas de programas e argumentos. Analisar essa experiência, colher nela 
lições de tática e submeter à prova a sua teoria, eis a tarefa que Marx se 
impôs (LÊNIN, 1983, p. 45-46). 
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Contudo, as lições fundamentais daquele levante servem para instrumentalizar a 
prática revolucionária. Portanto, pode-se afirmar que a tese marxista de que a revolução 
socialista aconteceria primeiro nos países industrializados não concretizou-se. O 
primeiro país europeu a adotar o socialismo foi a Rússia. 
Esse fato colocou o marxismo diante de dois problemas: em primeiro lugar saber 
se seria possível o socialismo vencer o capitalismo antes de tal modelo alcançar o seu 
auge. Em segundo lugar, saber se seria possível existir uma revolução vitoriosa antes 
das demais revoluções burguesas contra o absolutismo. De acordo Walicki (1984), a 
solução para estes dois problemas encontra-se no prefácio à edição russa do Manifesto 
Comunista, em que Marx e Engels reconhecem o valor e a força do proletariado russo 
diante de uma situação eminente de conflito revolucionário.
4
 
Como podemos observar, uma das leituras possíveis do marxismo ortodoxo, 
consiste no fato de que a presença de uma estratégia revolucionária deveria levar em 
consideração a especificidade russa. Contrariando todas as previsões, aquele país 
tipicamente agrário, foi durante muitos anos, o único a implementar o socialismo. Nesse 
sentido, muitas foram às correntes de pensamento intrínsecas ao marxismo que 
procuraram pensar o lugar e o papel a ser desempenhado tanto pelo proletariado, quanto 
por outras classes sociais. Uma vez que o marxismo deveria ser compreendido como 
uma práxis, o seu estudo deveria conduzir ao socialismo como realidade mais completa 
da visão de futuro da sociedade. Isto é, ao mesmo tempo em que o estudo do 
pensamento marxista servia para entender determinado tema ou problema, acabava 
instrumentalizando diversas estratégias revolucionárias. 
É a junção desses dois elementos que faz emergir as táticas de enfrentamento do 
intelectual revolucionário. Estratégias, confrontos e revoltas que são experienciadas no 
cotidiano da luta de classes. Quando o marxismo afirma que o motor da história é a luta 
de classes, acaba ressaltando que toda dinâmica presente na história da civilização 
                                                 
4
 Eis as palavras proferidas por Walicki (1984, p. 75): “[...] diante da crescente força do movimento russo, 
participante também da causa do socialismo, Marx e Engels tiveram de se colocar um problema 
tipicamente ‘populista’: seria possível que, na Rússia, o socialismo vencesse antes que o capitalismo 
russo tivesse alcançado o nível de desenvolvimento do Ocidente? Seria possível a revolução socialista 
vencer num país atrasado antes da vitória do socialismo nos países mais avançados do Ocidente? Em 
1882, no prefácio à tradução russa (de Plekhânov) do Manifesto, Marx e Engels davam a seguinte 
resposta: Se a solução russa for o sinal para uma revolução operária no Ocidente, de modo que ambas se 
completem, então a atual propriedade comunal rural russa poderá servir de ponto de partida para uma 
evolução comunista”. 
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ocidental é tangenciada pelos interesses das classes sociais existentes. Esse é o principal 
motivo do marxismo ter sido durante grande parte do século XX, a única corrente 
política capaz de empreender uma leitura crítica do capitalismo e dos seus modos de 
produção. 
O que realmente interessa, de acordo com essa interpretação, diz respeito à ideia 
de que a insurreição popular não passa simplesmente pela recusa das representações dos 
modos de vida burgueses, mas também pela transformação dos mecanismos 
ideológicos, invertendo a dinâmica da opressão existente. Essa inversão só é possível 
com a apropriação do conhecimento científico-crítico difundido pelo marxismo no 
momento em que a ciência revolucionária alia-se as necessidades do movimento 
operário fazendo emergir a práxis. Lênin (1979) em Que Fazer? Fala sobre a 
necessidade da criação de uma ideologia da classe operária, e isso só acontece 
efetivamente quando os ensinamentos das teses marxistas são levadas aos principais 
setores do proletariado. Contudo, é preciso que se pergunte: quais seriam os limites e as 
implicações da consciência da realidade por parte do proletariado? 
Esse questionamento é importante para situar o caráter prático da ideologia, na 
medida em que, entendê-la significa abandonar a idéia de deformação da realidade 
mostrando que ela não é simplesmente um ato corporativo da classe dominante, como 
se houvesse uma má-consciência que unisse todos os capitalistas na exploração do 
proletariado. A questão está centralizada no truculento espaço da realidade social e 
econômica que só pode ser lido e destruído por meio do estudo dessas estruturas sendo 
que elas são forças objetivas que fazem-se presentes nesse apertado espaço da sociedade 
e da economia. 
Reconhecer essas estruturas, no que refere-se ao seu funcionamento, é o 
primeiro passo para o seu aniquilamento. Harnecker (1981) observa que o conhecimento 
dessa maquinaria só é possível por meio de uma atividade científica capaz de capturar a 
essência de cada uma dessas estruturas. Entretanto, seria preciso anexar a esse elemento 
a atividade política como prática fundamental para a transformação das ideologias, ou 
seja, trata-se não só de estudar e difundir o materialismo-histórico e dialético, mas 
também combater ao lado do proletariado contra os modos de exploração do 
capitalismo. 
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A vanguarda do pensamento revolucionário foi responsável pela construção de 
um ethos, de uma imagem do intelectual como personagem realmente comprometido 
com a sociedade. A ortodoxia marxista esboçou nos seus textos-manifestos uma espécie 
de testamento deixando indicativos do intelectual revolucionário. Esse didatismo, torna-
se algo evidente no exato instante em que percebe-se que o pano de fundo do marxismo 
não é somente o estabelecimento de uma nova doutrina epistemológica, mas sim a 
preparação política das massas contra o capitalismo, pois mais do que nunca, o 
marxismo deve ser uma instância de luta revolucionária comprometida com a 
transformação social. 
Sendo assim, afirmamos que o atravessamento do exercício político do 
intelectual revolucionário refere-se aos modos pelos quais as massas devem ser 
instruídas com os conhecimentos do verdadeiro socialismo científico. Essa estratégia de 
bolcheviquização torna-se possível quando o marxismo passa a ser um instrumento de 
doutrinação e instrução junto ao proletariado por meio de instâncias oficiais como os 
partidos políticos, por exemplo, e a figura do intelectual ocupa um papel de agente 
responsável pela instrução desses caminhos. Ele não é quem efetivamente empunha as 
armas quando a revolução tem início, mas aponta os caminhos para o despertar da 
consciência crítica de todos os trabalhadores. 
Ao realizar esse processo, o intelectual revolucionário acaba atingindo um novo 
estágio superior de consciência no qual dissolve a própria eficácia e atribuição 
tradicional, passando a ser meramente mais um membro da vanguarda comunista. Lênin 
(1979), em Que Fazer? Fixa as bases de atuação do intelectual revolucionário tendo 
como principio norteador, a proposta política correlativa ao estudo científico do 
materialismo-histórico e dialético. Por meio do conceito de luta teórica ele aponta que o 
estudo científico do materialismo permite aos revolucionários observar, com maior 
precisão, a condição de vida da população, bem como a necessidade de modificá-la. 
Essa luta representa, deste modo, um espaço de experienciação das teorias e das práticas 
sociais. Da mesma maneira, é necessário que o proletariado esteja em constante estudo e 
aperfeiçoamento, isto é, é preciso levar-se em conta o fato de que o socialismo é uma 
ciência e que seu estudo deve ser contínuo. Entretanto, essa doutrinação não é algo que 
deva restringir-se aos aparelhos ideológicos tradicionais como a escola, por exemplo. 
Ela deve ser praticada em todas as instituições e organizações populares. Ao mesmo 
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tempo, toda conjuntura de ação política refere-se à necessidade de se despertar nas 
massas a noção de movimento combativo. O Estado e a Revolução coloca de maneira 
decisiva o papel e a relevância dessa luta teórica para o futuro do socialismo: 
 
Educando o partido operário, o marxismo forma a vanguarda do proletariado, 
capaz de tomar o poder e de conduzir todo o povo ao socialismo, capaz de 
dirigir e de organizar um novo regime, de ser o instrutor, o chefe e o guia de 
todos os trabalhadores, de todos os exploradores para a criação de uma 
sociedade sem burguesia, e isto contra a burguesia (LÊNIN, 1983, p. 33). 
 
A partir da leitura desse manifesto podemos afirmar que o desafio maior posto 
ao intelectual revolucionário é construir uma ideologia revolucionária exterior ao 
proletariado através da instrumentalização tática das suas bases. É essa característica 
que faz dele um sujeito agente na história, sendo que ele procura intensificar suas ações 
políticas sobre as tendências sociais conforme o movimento dialético da realidade. 
Ora, se o intelectual revolucionário age sempre em oposição as diretrizes do 
capitalismo, isso autoriza-lhe a reivindicar para si o compromisso ético de conduta das 
massas. Daí a necessidade de falar pelos outros, isto é, de assumir em momentos 
estratégicos a tarefa de conduzir argumentativamente e combativamente os seus setores 
aliados, da mesma forma como ele assume a tarefa de organizar e de propagandear junto 
às entidades combativas ao capital. 
Conforme apontamos anteriormente, o maior desafio no contexto do estatuto do 
intelectual revolucionário é justamente instrumentalizar as massas buscando a formação 
da consciência de classe. Consciência esta que deve ser atingida no trabalho 
propagandístico em jornais, escolas, sindicatos, e partidos políticos, por exemplo. A 
instrumentalização das massas assume, dessa maneira, a importância decisiva para a 
prática do intelectual revolucionário na preparação das grandes revoltas populares, pois 
mais do que revoltar-se deliberadamente, é preciso conhecer detalhadamente o 
funcionamento da máquina capitalista. 
Mas, e contemporaneamente após a queda do Muro de Berlim e do fim da União 
Soviética, que lugar restou ao intelectual revolucionário? Uma primeira resposta 
simples e objetiva seria: nenhum, pois nos nossos dias ninguém mais afirma agir em 
torno do ideal revolucionário e muito poucos são aqueles que defendem o socialismo 
como uma necessidade da sociedade ocidental. Assistimos, portanto, com os últimos 
acontecimentos dessa era de extremos que foi o século XX para citar Hobsbawm 
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(1995), o fim do intelectual revolucionário correlativo a morte das grandes utopias e dos 
grandes projetos revolucionários. Porém, essa morte está presente apenas nas 
representações ligadas a este personagem, pois algumas práticas permanecem ainda que 
despercebidas por alguns setores da sociedade. Muitos são os que ainda insistem em 
tomar para si a missão de falar pelos que não possuem voz. De fato, não encontramos a 
presença personificada em nossos dias, do intelectual revolucionário, mas encontramos 
a sua contaminação na crença de alguns intelectuais nos universais, pois argumentar em 
favor da Razão, da Liberdade, da Igualdade e da Revolução é justamente advogar em 
nome de uma causa perdida. Por isso a necessidade de se problematizar essa figura do 
intelectual atrelado ao universal. O papel exercido pelo intelectual revolucionário recai 
sobre uma palavra utilizada durante muitos anos para justificar sua prática: o 
engajamento. 
Engajamento este que está ancorado na idéia de que existe uma responsabilidade 
por parte deste personagem na difusão do conhecimento e no ato de levar 
esclarecimento aonde reina a obscuridade. Por meio desta participação efetiva na 
história recente do século XX, o intelectual revolucionário objetiva criar um mundo 
onde existam sujeitos sem classe e onde a dominação não se faça presente. 
Essas características permitem ao intelectual transitar entre a teoria e a prática 
fazendo circular o seu pensamento através de declarações públicas cercadas pela 
polêmica. Isso não significa, porém que os pressupostos históricos e políticos do 
marxismo estejam condenados, mas sim que o exercício ético da conduta revolucionária 
deve ser repensado e atualizado, pois conforme apontou-se anteriormente, o caráter 
eminentemente crítico da doutrina marxista diz respeito ao fato de que ela é um 
instrumento capaz da transformação da realidade justamente porque, em primeiro lugar, 
historiciza o capitalismo entendendo-o como uma manifestação específica da 
modernidade totalmente atravessado pelo antagonismo de classes. Em segundo lugar, 
porque o marxismo possui um compromisso político que é a conscientização do 
proletariado sobre sua real condição. No exato momento em que cruzam-se essa 
dimensão histórica da realidade com a conscientização das massas é que o capitalismo 
sofre os seus primeiros abalos. 
Por isso a dialética marxista oportuniza a transformação da realidade. Essa 
transformação atua desmascarando corrosivamente o capitalismo. Por conta desse 
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aspecto, que levantamos a titulo de conclusão, a tarefa de pensar as finitudes não 
conceituais ou políticas do intelectual revolucionário, mas sim sua conduta ética e o 
exercício de práticas panfletárias e ideologicamente problemáticas. 
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